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presente documento apresenta as Iniciativas Estratégicas do Planeja-

mento Estratégico do MPM (ciclo 2023 a 2026) e as Ações Estratégicas do 

Planejamento Estratégico Nacional do Ministério Público brasileiro (triênio 

2024-2026) que foram selecionadas para serem implementadas em 2024. 

As Ações Estratégicas do Planejamento Estratégico Nacional do Ministério 

Público brasileiro (triênio 2024-2026) são exigências constantes no OFÍCIO-CIR-

CULAR nº 6/2024/CPE, de 04 de março de 2024.  Segundo o referido ofício, cada Mi-

nistério Público terá que selecionar 31 ações estratégicas, dentre as propostas pelo 

Planejamento Estratégico Nacional, a serem implementadas por ano, ao longo do tri-

ênio 2024-2026. 
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FINALÍSTICAS 
Objetivo  

Estratégico Iniciativa Estratégica Responsável  
pela iniciativa Definição da Iniciativa 

1. Buscar maior  
efetividade na  

repressão criminal 

Estudo para unificação de sistemas  
processuais 

DDJ 
Estudar solução visando a racionalização 
dos sistemas afetos à atividade finalística. 

2. Reduzir a prescrição 
de crimes militares 

Sistema de Controle de  
Prazo Prescricional 

DDJ 
Definir e implantar sistema para controle de 
prazos prescricionais 

3. Fortalecer a atuação 
resolutiva do MPM 

Elaboração de Plano de Atuação e Ges-
tão das Promotorias, Procuradorias, Ofí-
cios, Centros de Apoio e Órgãos Congê-
neres das Unidades e Ramos ministeriais 
como parâmetro para indicador de reso-
lutividade. 

CORGE 

É recomendado que as Unidades e Ramos 
do Ministério Público brasileiro elaborem 
plano de atuação e gestão de seus órgãos 
de Administração e Execução.  
RECOMENDAÇÃO N.º 01, DE 15 DE 
MARÇO DE 2023, da Corregedoria Nacio-
nal do Ministério Público. 

Fortalecimento do serviço da Ouvidoria OUVID. 

Aperfeiçoar os serviços da Ouvidoria, por 
meio do mapeamento de lacunas, identifica-
ção de pontos críticos de melhoria e de 
transformação, incluindo a integração com 
sistema processual, bem como maior divul-
gação de suas atribuições. Fomentar a par-
ticipação do MPM no sistema ouvidoria. 

Valorização da CCR na vertente  
de coordenação 

CCR 
Estruturar a CCR para maior atuação na 
vertente de coordenação. 

4. Aumentar a eficácia na 
prevenção de crimes 

militares 
MPM Resoluto GAB / CGI 

Elaborar programa propositivo de ações 
preventivas e resolutivas decorrentes de 
mapeamento dos delitos militares de maior 
incidência e relevância, visando à redução 
da ocorrência de crimes Militares. 

Mapeamento de risco de irregularidade na 
gestão pública. Criação e monitoramento de 
painéis de indicadores de dados e informa-
ções estratégicas sobre ilegalidades/tipos 
de crime/localidade/tipo de Força (Marinha, 
Exército, Aeronáutica). Criação de núcleo 
de análise de dados. 

Gráfico 1 - Indicadores de Objetivos Estratégicos do PE - Ciclo 2023 a 2026 

-
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FINALÍSTICAS 
Objetivo  

Estratégico Iniciativa Estratégica Responsável  
pela iniciativa Definição da Iniciativa 

5. Aprimorar as ativida-
des investigativas e de 

inteligência, com  
ênfase no combate à 
criminalidade com-
plexa e à corrupção 

Atuação em rede de inteligência inte-
grada entre Mps e/ou entre MPs e órgãos 
de segurança pública e sistema prisional. 
Exigência do PEN-MP. 

GABINETE 
Ampliar a atuação do MPM em redes de in-
teligência. Exigência do PEN-MP. 

Criação ou fortalecimento das estruturas 
de TI no combate ao crime organizado. 
Exigência do PEN-MP. 

GABINETE 
Fortalecer as estruturas de TI do MPM no 
combate ao crime organizado. Exigência do 
PEN-MP. 

Programa de fortalecimento da Polícia 
Judiciária Militar 

GAB/PGJM 
Aumentar a qualidade dos inquéritos polici-
ais militares, por meio do fortalecimento da 
Polícia Judiciária Militar. 

Elaboração e implementação de pro-
grama de capacitação de membros e ser-
vidores para investigação e persecução 
de organizações criminosas e crimes cor-
relatos. Capacitação de grupos específi-
cos de combate à corrupção e defesa do 
patrimônio público. Exigência do PEN-
MP. 

SPAI 
Fomentar a capacitação de membros e ser-
vidores em investigação de crimes e com-
bate à corrupção 

Aperfeiçoamento da apuração de eventu-
ais evoluções patrimoniais e redes de re-
lacionamento contratual nas investiga-
ções de crimes relacionados à corrupção. 
Exigência do PEN-MP. 

SPAI - 

Criação ou fortalecimento de estrutura de 
execução especializada no combate ao 
crime organizado. Exigência do PEN-MP. 

SPAI - 

Fomento à integração de sistemas de in-
formação e ferramentas tecnológicas uti-
lizados na investigação de corrupção e 
improbidade administrativa. Exigência do 
PEN-MP. 

SPAI - 

6. Fortalecer a atuação 
coordenada, transver-

sal e harmônica na  
promoção e na defesa 
dos direitos humanos 

Elaboração de Política Institucional de 
proteção integral e de promoção de direi-
tos e de apoio às vítimas de  
crime militar. 

Secretaria de Pro-
moção dos  

Direitos das Vítimas 

Originada do Enunciado 10, aprovado no 9º 
Encontro do Colégio de Procuradores de 
Justiça Militar: O Ministério Público Militar 
deverá estabelecer a política institucional de 
proteção integral e de promoção de direitos 
e de apoio às vítimas de crime militar, vi-
sando elaborar um protocolo de atuação 

Projeto mostra a cara MPM – Política Ins-
titucional de Igualdade de Gênero e 
Igualdade Étnico-racial 

SDHRI/Ouvidoria 
das Mulheres 

Estabelecer a Política Institucional de Igual-
dade de Gênero e Igualdade Étnico-racial 

7. Ampliar a atuação do 
MPM no  

plano internacional 
- - - 
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 SUPORTE E GESTÃO 
Objetivo  

Estratégico Iniciativa Estratégica Responsável  
pela iniciativa Definição da Iniciativa 

8. Fortalecer os proces-
sos de comunicação e 
a imagem Institucional 

Reformulação da página eletrônica do 
MPM (www.mpm.mp.br), com fortaleci-
mento e transformação dos canais de in-
teração internos e externos 

ASCOM - 

Campanhas "o que o MPM faz" e "o que 
o MPM pode fazer por você" 

ASCOM - 

Programa de sensibilização e capacita-
ção sobre comunicação para Procurado-
rias de Justiça Militar 

ASCOM - 

9. Aprimorar os mecanis-
mos de valorização de 

pessoas e bem-estar no 
trabalho 

Projeto (plano) de qualidade de vida e 
valorização de pessoas 

DGP 
Conjunto de ações estruturadas de gestão 
da Qualidade de Vida no Trabalho 

10. Ampliar a eficácia das 
ações de lotação,  
movimentação e  
desenvolvimento 

Projeto Tríade DGP 
Mapeamento de competências específicas, 
trilhas de desenvolvimento e DFT 

11. Aprimorar integração 
entre planejamento 

 institucional e gestão 
orçamentária 

- - - 

12. Aprimorar a gestão de 
dados e informações, 

bem como a segurança 
da informação 

Estruturação do Plano de atendimento 
da LGPD 

Assessoria de Proteção 
de Dados Pessoais 

(ASSPRO) 

Implementar as determinações da LGPD no 
MPM 

13. Aprimorar a gestão da 
sustentabilidade em 

toda sua forma  
de atuação 

Revisão e Gestão do Plano de Gestão 
de Logística Sustentável 

CGA 
Revisar o Plano de Logística Sustentável do 
MPM, bem como aprimorar sua gestão e 
monitoramento. 
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A ções estratégicas selecionadas para 2024: 

FINALÍSTICAS 

Perspectiva Objetivo Programa Ação Estratégica 

RESULTADOS 
PARA A  

SOCIEDADE 

1.1. Aperfeiçoar a atividade investi-
gativa e de inteligência do  

Ministério Público. 

Fomento e promoção do fortaleci-
mento da Segurança Pública. 

Fomentar a criação de bases de dados com-
partilhadas para rastrear e analisar indicado-
res criminais, possibilitando uma tomada de 
decisão baseada em dados mais eficaz. 

Fomento à integração dos Órgãos de 
Inteligência das unidades e ramos do 
Ministério Público. 

Estabelecer bases de dados unificadas que 
permitam pesquisar informações sobre pes-
soas investigadas, réus e testemunhas. 

1.2. Aprimorar a efetividade da per-
secução cível e penal, assegu-
rando ainda direitos e garantias 

a acusados e vítimas. 

Priorização da persecução dos cri-
mes de organizações criminosas, dos 
feminicídios, dos crimes contra a im-
prensa e dos crimes violentos, hedi-
ondos e equiparados. 

Aprimorar a persecução patrimonial de Orga-
nizações Criminosas, compartilhando da‐ dos 
com a Receita Federal, COAF, DETRAN e 
Cartórios de Imóveis. 

1.3. Consolidar a atuação ministe-
rial integrada e estimular a arti-

culação institucional. 

Articulação dos MPs para atuação 
em rede, visando fomentar parcerias 
com outros órgãos 

Fomentar a obtenção de dados e informações 
relevantes, buscando cooperação técnica com 
outros órgãos, como Tribunais de Contas 
(TCs) e Ministérios/Secretarias etc. 

1.4. Garantir a transversalidade dos 
direitos fundamentais em toda 

a atividade ministerial 

Adoção de práticas resolutivas de 
atuação ministerial, visando à univer-
salização do acesso com qualidade e 
equidade para efetivação do direito à 
educação. 

Promover medidas para ampliar a oferta de 
ensino em período integral, proporcionando 
aos alunos uma educação mais completa e 
abrangente." 

Criar mecanismos eficientes para monitorar a 
aplicação dos recursos destinados à educa-
ção, garantindo que sejam utilizados de forma 
adequada e eficaz. 

Atuação ministerial interinstitucional, 
integrada e estratégica para fomentar 
as temáticas dos resíduos e sanea-
mento. 

Incentivar a estruturação da logística reversa 
nos estados, promovendo a reciclagem e o 
descarte adequado de produtos e embala-
gens. 

Defesa do dado pessoal como direito 
fundamental do cidadão. 

Fomentar a proteção dos dados pessoais na 
atividade. 

- -
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FINALÍSTICAS 

Perspectiva Objetivo Programa Ação Estratégica 

RESULTADOS 
PARA A  

SOCIEDADE 

1.4. Garantir a transversalidade dos 
direitos fundamentais em toda a 
atividade ministerial 

(cont.) 

Aperfeiçoamento da atuação finalís-
tica dos MPs com uso de novas tec-
nologias de monitoramento remoto 
na defesa do meio ambiente. 

Aprimorar a estrutura dos órgãos de apoio mi-
nisteriais, com servidores técnicos para atuar 
nas demandas ambientais, garantindo maior 
especialização nas equipes. 

Fomentar a instalação e o aperfeiçoamento 
dos núcleos de geoprocessamento nos Minis-
térios Públicos para melhorar a capacidade de 
análise e acompanhamento de questões am-
bientais. 

Aprimoramento de ações para en-
frentamento do abandono e da eva-
são escolar, e a consequente redu-
ção da defasagem idade/série. 

Incentivar a permanência dos alunos nas es-
colas por meio da prática de esportes, lazer, 
cultura e aulas de campo, criando um ambi-
ente escolar mais atrativo. 

Fomento à articulação em redes com 
órgãos e instituições públicas e enti-
dades da sociedade civil para a de-
fesa do patrimônio público e o com-
bate efetivo à corrupção. 

Promover o compartilhamento das ferramen-
tas desenvolvidas pelos órgãos de controle, 
como Painéis de Business Intelligence (BI), 
para facilitar a atuação das instituições de con-
trole, como Ministério Público, Tribunais de 
Contas, Polícia e a sociedade em geral. 

Fomentar a capacitação da sociedade civil 
para que ela possa exercer um papel eficaz no 
controle e na fiscalização dos gastos públicos. 

1.5. Impulsionar a fiscalização do 
emprego de recursos públicos, 
a implementação de políticas 
públicas e o controle social 

Monitoramento do ciclo orçamentário 
do poder público para a implementa-
ção de Políticas Públicas. 

Fomentar a criação de ferramentas de BI para 
acompanhar a execução orçamentária, permi-
tindo uma análise mais eficaz dos dados finan-
ceiros e o planejamento de atuação ministerial 
mais resolutiva. 

Capacitar os membros do Ministério Público 
acerca do ciclo de formação e execução do 
orçamento público, fornecendo-lhes as ferra-
mentas necessárias para uma fiscalização 
eficaz. 

1.6. Intensificar o diálogo com a so-
ciedade e fomentar a solução 
pacífica de conflitos 

Priorização de práticas resolutivas de 
atuação ministerial visando autocom-
posição. 

Promover uma cultura organizacional que va-
lorize e promova autocomposição como um 
método eficaz e preferencial de resolução de 
conflitos, inclusive para fins de mensuração 
de resultados. 
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ESTRUTURANTES 

Perspectiva Objetivo Programa Ação Estratégica 

PROCESSOS  
INTEGRADORES 

2.1. Disseminar práticas de gover-
nança e gestão, em todos os ní-
veis, orientadas para resultados  

Aprimoramento da governança insti-
tucional. 

Promover o engajamento de membros e a 
adesão aos projetos estratégicos, enfatizando 
a importância do comprometi‐ mento com as 
metas institucionais. 

Estabelecer um modelo de governança para 
orientar as práticas de gestão e tomada de de-
cisão dentro dos MPs. 

2.2. Zelar pela sustentabilidade em 
toda forma de atuação 

Fortalecimento de estrutura de ges-
tão sustentável. 

Promover soluções tecnológicas inovadoras, 
integradas e eficientes para todo o Ministério 
Público, destacando a importância da tecnolo-
gia na modernização das operações. 

Fomentar boas práticas organizacionais com 
foco nos critérios ambientais, sociais e gover-
nança (ESG). 

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO 

3.1. Assegurar a disponibilidade e a 
aplicação eficiente dos recursos 
orçamentários. 

Alinhamento e integração da gestão 
orçamentária aos objetivos institucio-
nais. 

Realizar reuniões de planejamento e monito-
ramento com os setores demandantes de pro-
dutos e serviços para alinhar o orçamento com 
as necessidades estratégicas, estabelecendo 
uma cultura de participação ativa das unida-
des administrativas. 

Fomentar a elaboração do Plano de Contrata-
ções Anual (PCA) com base nos objetivos ins-
titucionais, desdobrando-o no orçamento da 
unidade. 

3.2. Estabelecer a gestão adminis-
trativa compartilhada e padroni-
zada 

Aprimoramento dos processos de 
compras e contratações por meio da 
padronização e definição de critérios 
de qualidade. 

Estruturar a governança das contratações 
para garantir um processo mais eficaz e trans-
parente, inclusive incentivando o compartilha-
mento de boas práticas de gestão com outras 
unidades. 

Aprimoramento dos processos de 
gestão e fiscalização de contratos. 

Criar um modelo de gestão de risco para a fis-
calização de contratos, visando identificar e 
mitigar possíveis ameaças e garantir a confor-
midade contratual. 

3.3. Fortalecer os processos de co-
municação e a imagem instituci-
onal. 

Contribuição para a melhoria da co-
municação com a sociedade e para o 
fortalecimento da imagem institucio-
nal do MP. 

Promover e atualizar a política de comunica-
ção para atender às necessidades atuais. 

Aprimoramento dos processos de co-
municação interna. 

Realizar pesquisas com o público interno para 
conhecer as suas demandas. 
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ESTRUTURANTES 

Perspectiva Objetivo Programa Ação Estratégica 

APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO 

3.4. Promover a gestão por compe-
tências e a qualidade de vida no 
trabalho. 

Promoção do bem-estar físico e men-
tal no ambiente de trabalho. 

Sensibilizar os líderes de equipes para garan-
tir que eles apoiem e promovam uma cultura 
de saúde mental positiva no local de trabalho. 

Desenvolvimento, avaliação e apri-
moramento de competências técni-
cas e comportamentais, com foco em 
resultados. 

Incrementar as políticas de reconhecimento e 
incentivo para servidores destacados, promo-
vendo o reconhecimento das contribuições in-
dividuais. 

3.5. Prover soluções tecnológicas 
integradas e inovadoras 

Promoção da transformação digital, 
por meio de soluções tecnológicas in-
tegradas, inovadoras e compartilhá-
veis, com foco na experiência do usu-
ário. 

Fomentar a transformação digital, por meio de 
treinamentos e workshops, buscando criar 
uma cultura digital integrada. 

Participar de medidas visando à integração e 
colaboração entre MPs para permitir a troca 
de informações e compartilhamento de dados. 
. 

Aprimoramento da segurança da in-
formação, da infraestrutura e da ges-
tão de riscos para garantir a continui-
dade dos serviços de TI. 

Definir um mapa de riscos na área de TI, vi-
sando compartilhamento com outras unidades 
do MP, para avaliar e colaborar na proposição 
de soluções. 


